
 

 

 
Importação de componentes eletrônicos: guia 

técnico completo para começar com segurança 
Da compra de amostras à importação formal, 
com NCM, licenças, homologações, tributos, 

Importa Fácil, frete e despacho aduaneiro 
 

 
 
Importar componentes eletrônicos pode parecer simples: localizar 
um fornecedor, pedir algumas amostras, testar o material e 
aumentar o volume do pedido. O problema é que, no Brasil, a 
viabilidade da operação não depende apenas do preço ou da 
qualidade do componente. 
 
Antes do embarque, a empresa precisa saber: 
● qual é a identificação técnica exata da mercadoria; 
● qual NCM deve ser utilizada; 
● se o item é realmente um componente ou um produto acabado; 
● se há tratamento administrativo, licença, certificação ou 
homologação; 
● se a amostra pode entrar por remessa postal ou courier; 
● quais documentos e testes devem ser exigidos do fabricante; 
● quanto será recolhido de impostos na importação formal; 
● qual modal torna o custo nacionalizado competitivo; 
● e se a empresa possui estrutura fiscal e aduaneira para 
comercializar o produto no Brasil. 
 
Este guia apresenta o processo em ordem cronológica, desde a 
definição do componente até a entrada no estoque do importador. 
 
> **Ponto de partida:** a expressão “componente eletrônico” não 
determina, sozinha, a tributação nem a necessidade de licença. A 
análise correta combina descrição técnica, NCM, atributos, 
finalidade, aplicação e tratamento administrativo vigente na data do 
registro. 
 



Conteúdo relacionado da Rimera: Como começar a importar com 
segurança 
 

1. O primeiro problema: saber exatamente o que está sendo 
importado 
 

O setor eletrônico reúne mercadorias muito diferentes. Entre elas 
estão: 
● circuitos integrados e semicondutores; 
● diodos, transistores, LEDs e componentes fotossensíveis; 
● resistores, capacitores, indutores, relés e fusíveis; 
● conectores, interruptores, terminais e bornes; 
● placas de circuito impresso nuas; 
● placas montadas e conjuntos eletrônicos; 
● sensores, displays, microcontroladores e módulos; 
● fontes, conversores, transformadores e carregadores; 
● cabos, chicotes e condutores; 
● baterias e células; 
● módulos Bluetooth, Wi-Fi, RFID, NFC, LoRa, 4G ou 5G; 
● peças destinadas a equipamentos médicos, automotivos,  
industriais, aeronáuticos ou de telecomunicações. 
 
Dois produtos visualmente parecidos podem receber classificações 
e controles diferentes. Uma placa nua não é classificada da mesma 
forma que uma placa montada; um circuito integrado não é 
necessariamente classificado como a máquina na qual será 
instalado; e um módulo de comunicação pode estar sujeito à Anatel 
mesmo sendo vendido pelo fornecedor como “componente”. 
Ficha técnica mínima a solicitar ao fornecedor 
 
Antes de cotar frete ou fechar a compra, obtenha: 
 
● nome técnico e nome comercial; 
● marca, fabricante, modelo e part number; 
● função principal e funcionamento; 
● material constitutivo; 
● tensão, corrente, potência e frequência; 
● existência de transmissão ou recepção por radiofrequência; 
● faixas de frequência, protocolos e potência RF, quando aplicável; 
● existência, tipo, química e capacidade da bateria; 
● aplicação e equipamento no qual será utilizado; 
● apresentação: componente avulso, placa nua, placa montada, 
módulo ou produto acabado; 
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● desenho, datasheet, manual, fotografia e catálogo; 
● país de origem e fabricante real; 
● peso líquido e bruto por unidade; 
● quantidade por embalagem e medidas das caixas; 
● certificações e relatórios de ensaio já disponíveis. 
 
Descrições como “electronic parts”, “PCB board”, “sensor”, “module” 
ou “accessory” são insuficientes para a declaração aduaneira. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Documentos obrigatórios para o 
despacho aduaneiro 
 

2. Validar o fornecedor antes de pagar 
 

Preço baixo e boa comunicação comercial não comprovam que o 
fornecedor possui capacidade de produzir com regularidade. Na 
validação, confira: 
● razão social, endereço, registro empresarial e conta bancária do 
beneficiário; 
● vínculo entre fabricante, exportador e recebedor do pagamento; 
● histórico, referências comerciais e tempo de operação; 
● capacidade produtiva e rastreabilidade de lotes; 
● controle de qualidade e procedimento para produtos não 
conformes; 
● autenticidade de certificados; 
● garantia, reposição e responsabilidade por defeitos; 
● política para mudanças de componente, firmware ou processo 
produtivo; 
● possibilidade de inspeção pré-embarque; 
● concordância com invoice, packing list, marcação e descrição 
exigidas pelo Brasil. 
 
Para componentes sensíveis, peça identificação de lote, date code, 
moisture sensitivity level quando aplicável, condição de 
armazenamento, embalagem antiestática, histórico de 
rastreabilidade e declaração de originalidade. Componentes 
falsificados, remarcados ou provenientes de canais não autorizados 
podem funcionar no teste inicial e falhar posteriormente. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Como encontrar um fornecedor 
internacional confiável e validar amostras 
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3. Classificar corretamente a NCM 
 

A NCM de oito dígitos determina grande parte da operação. Ela 
influencia: 
● Imposto de Importação; 
● IPI; 
● PIS-Importação; 
● Cofins-Importação; 
● ICMS e benefícios fiscais estaduais; 
● antidumping, quando existente; 
● tratamento administrativo; 
● exigência de licença, certificação, registro ou homologação; 
● unidade estatística; 
● descrição e atributos exigidos na declaração. 
 
Algumas famílias frequentemente relacionadas ao setor eletrônico 
aparecem nos capítulos 84 e 85, como fontes e transformadores, 
baterias, aparelhos de telecomunicação, circuitos impressos, 
dispositivos semicondutores, circuitos integrados, componentes de 
comando/conexão e condutores elétricos. Isso não autoriza 
escolher a NCM apenas por semelhança. A classificação depende 
das características objetivas, das Notas de Seção e de Capítulo, 
das Regras Gerais de Interpretação e, em certos casos, da função 
principal do conjunto. 
 
Erros comuns de NCM 
 
● copiar o HS Code de seis dígitos informado pelo fornecedor e 
completar dois dígitos por suposição; 
● classificar uma placa montada como placa de circuito impresso 
nua; 
● tratar um módulo funcional como simples componente; 
● usar a NCM da máquina final para todas as suas partes; 
● ignorar a presença de comunicação sem fio; 
● omitir atributos que alteram o tratamento administrativo; 
● usar uma NCM com alíquota menor sem sustentação técnica. 
Quando houver dúvida relevante, a classificação deve ser 
fundamentada tecnicamente antes da compra. A consulta do 
tratamento administrativo deve ser feita novamente antes do 
embarque, porque regras e atributos podem mudar. 
 
Conteúdos relacionados da Rimera: O que é NCM e como ela altera 
o custo da importação e HS Code e NCM não são sinônimos 
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4. Quais componentes eletrônicos precisam de licença ou 

controle? 
 
Não existe uma lista segura baseada apenas em nomes genéricos. 
A confirmação deve ser realizada no Tratamento Administrativo do 
Siscomex, utilizando a NCM, os atributos, a finalidade e a operação 
concreta. 
 
O item pode ser: 
1. dispensado de licenciamento; 
2. sujeito a licenciamento ou LPCO antes do embarque; 
3. sujeito a controle durante o despacho; 
4. condicionado a certificação, homologação ou registro; 
5. dispensado em determinada finalidade, mas controlado quando 
destinado à comercialização. 
A consulta oficial deve ser feita no Portal Siscomex, que reúne o 
tratamento administrativo e os órgãos anuentes. 

4 Anatel: telecomunicação e radiofrequência 
 

Devem receber atenção especial produtos ou módulos que 
transmitam, recebam ou se conectem a redes de telecomunicações, 
como: 
 
● módulos Wi-Fi, Bluetooth, Zigbee, LoRa, RFID, NFC e similares; 
● módulos celulares 3G, 4G ou 5G; 
● rádios, transceptores, roteadores, modems e gateways; 
● telefones, terminais e equipamentos conectados à rede pública; 
● controles e sensores sem fio; 
● certos carregadores e baterias vinculados a produtos de 
telecomunicação, conforme escopo aplicável. 
 
Um módulo possuir aprovação FCC, CE ou de outro país não 
substitui a homologação brasileira. Para comercialização ou uso 
nas condições abrangidas pela regulamentação, pode ser 
necessária certificação por organismo designado e homologação 
pela Anatel. 
 
Uma amostra destinada a ensaio, demonstração ou certificação não 
deve ser embarcada como se fosse mercadoria comum sem que a 
finalidade e o procedimento aplicável sejam validados previamente. 
Quantidade reduzida, por si só, não elimina controle. 
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Solução prática: identificar interface, protocolo, frequência, potência, 
antena, firmware e aplicação; verificar se já existe homologação 
válida para o modelo exato; e definir o procedimento da amostra 
antes do envio. 
 
4.2 Inmetro: produtos regulamentados e avaliação da conformidade 
O Inmetro não controla todo componente eletrônico. O risco 
normalmente aumenta quando o item, conjunto ou produto acabado 
está dentro do escopo de um regulamento técnico ou programa 
compulsório, como determinados aparelhos elétricos, fontes, 
plugues, cabos, equipamentos para atmosferas explosivas e outros 
produtos regulamentados. 
 
É necessário responder: 
● o item é um componente exclusivamente industrial ou um produto 
disponibilizado ao consumidor? 
● será incorporado a outro equipamento ou vendido isoladamente? 
● está dentro do escopo de uma portaria vigente? 
● há certificação compulsória, registro de objeto ou anuência na 
importação? 
● a família, o modelo e a fábrica estão abrangidos pelo certificado? 
Não basta o fornecedor exibir um selo genérico. A empresa deve 
validar certificado, organismo certificador, escopo, titularidade, 
fábrica, família e validade. O Inmetro esclarece que o 
registro autoriza a disponibilização de produtos regulados no 
mercado e o uso do selo correspondente. 
 
4.3 Anvisa: componentes destinados à área da saúde 
Um componente eletrônico comum pode ganhar relevância sanitária 
quando se apresenta como equipamento médico, acessório, parte 
com finalidade médica ou produto para diagnóstico. Exemplos 
possíveis incluem sensores, placas, módulos, fontes e displays 
destinados a equipamentos de saúde. 
A análise deve considerar: 
● finalidade pretendida declarada pelo fabricante; 
● se o item é peça genérica ou acessório indispensável à função 
médica; 
● enquadramento do produto final; 
● regularização da empresa e do produto; 
● necessidade de autorização, registro/notificação e anuência 
sanitária; 
● condição de amostra para teste, pesquisa ou avaliação. 
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Chamar um produto de “amostra” ou “peça de reposição” não afasta 
automaticamente o controle sanitário. 
 
4.4 Outros controles que podem aparecer 
● Exército/DFPC: componentes especificamente destinados a 
produtos controlados, sistemas militares, explosivos ou itens 
sujeitos ao PCE. 
● CNEN: equipamentos ou componentes que contenham fontes 
radioativas ou emitam radiação ionizante sob controle específico. 
● Ibama/controle ambiental: mercadorias que contenham 
substâncias ou materiais sujeitos a controle ambiental, além de 
obrigações ambientais aplicáveis ao importador. 
● MAPA e embalagens de madeira: pallets, caixotes ou calços de 
madeira precisam observar requisitos fitossanitários internacionais, 
mesmo quando o produto eletrônico em si não é controlado pelo 
MAPA. 
● Defesa comercial: certos produtos e origens podem sofrer direitos 
antidumping ou medidas compensatórias. 
 
4.5 Baterias de lítio: controle logístico não é sinônimo de 
licença de importação 
Baterias e equipamentos contendo baterias exigem análise própria. 
Mesmo quando não há licença de importação, o transporte pode 
exigir: 
● classificação UN correta; 
● relatório de ensaio UN 38.3; 
● ficha de segurança ou documentação equivalente; 
● marcação e embalagem adequadas; 
● declaração de artigo perigoso, quando aplicável; 
● aprovação da companhia aérea, armador ou courier; 
● limites de estado de carga e quantidade. 
Portanto, “não precisa de LI” não significa “pode embarcar sem 
restrição”. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Riscos e regulamentações na 
importação 
 

5. Importar amostras antes do lote comercial 
 

O envio de amostras é recomendável para reduzir o risco técnico, 
mas precisa ser planejado. Existem duas situações diferentes: 
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5.1 Amostra comercial para avaliação 
É um produto completo e utilizável, enviado em pequena 
quantidade para testes. Em regra, continua tendo valor aduaneiro e 
pode ser tributado, ainda que o fornecedor não cobre pela 
mercadoria. Para fins aduaneiros, deve existir um valor realista para 
declaração e uma invoice com a finalidade correta, por exemplo 
“sample for evaluation — not for resale”, sem declarar valor artificial 
ou zero quando o bem possui valor econômico. 
 
5.2 Amostra sem valor comercial 
A legislação prevê tratamento específico para amostras que, por 
quantidade, apresentação, dimensão, peso, inutilização ou outras 
características, não possam ser normalmente comercializadas. Uma 
peça íntegra e plenamente utilizável não se torna “sem valor 
comercial” apenas porque foi enviada gratuitamente. 
A Receita Federal informa que amostras sem valor comercial 
podem ter isenção, desde que cumpram os requisitos legais. 
 
5.3 O que testar na amostra eletrônica 
● correspondência entre part number, datasheet e produto recebido; 
● dimensões, tolerâncias e acabamento; 
● tensão, corrente, potência, consumo e aquecimento; 
● desempenho funcional e estabilidade; 
● compatibilidade eletromagnética, quando relevante; 
● comunicação, alcance, protocolo e firmware; 
● resistência mecânica, ciclos e vida útil; 
● comportamento em temperatura e umidade; 
● soldabilidade, montagem e compatibilidade com a linha de 
produção; 
● embalagem antiestática e proteção contra umidade; 
● rastreabilidade de lote e autenticidade; 
● conformidade RoHS/REACH ou outras especificações comerciais 
exigidas pelo projeto; 
● compatibilidade com normas brasileiras aplicáveis ao produto 
final. 
 
5.4 Por que uma amostra aprovada não encerra a validação 
O lote comercial pode vir de outra linha, lote, fábrica ou revisão. O 
contrato deve vincular a amostra aprovada à especificação técnica 
e prever: 
● limite de aceitação de qualidade (AQL), quando adequado; 
● inspeção pré-embarque; 
● proibição de substituição silenciosa de materiais; 
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● identificação de lotes; 
● reposição ou indenização por não conformidade; 
● golden sample ou amostra-padrão assinada; 
● laudos por lote quando o risco justificar. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Modalidade ideal: da amostra ao 
contêiner 
 

6. Correios, Importa Fácil e courier: como começar em 
pequena escala 
 

Pequenas remessas podem chegar por via postal ou courier 
internacional. Elas não são sinônimo de importação sem 
fiscalização. 
 
6.1 Regime de Tributação Simplificada 
Nas encomendas internacionais dentro das condições do RTS e 
com valor aduaneiro de até US$ 3.000, pessoas físicas e jurídicas 
podem utilizar declaração simplificada de remessa. Em regra, há: 
● Imposto de Importação pela sistemática do RTS; 
● ICMS conforme a regra aplicável; 
● isenção de IPI, PIS-Importação e Cofins-Importação no RTS. 
O valor aduaneiro inclui mercadoria, frete e seguro. A Receita 
Federal mantém as regras de tributação das remessas 
internacionais. 
Esse regime pode ser conveniente para poucas amostras ou 
reposições urgentes, mas não reproduz a tributação completa por 
NCM da importação formal. Por isso, o custo obtido numa remessa 
simplificada não deve ser usado como projeção automática do lote 
comercial. 
 
6.2 O que é o Importa Fácil 
O Importa Fácil é a solução dos Correios associada ao 
processamento de determinadas importações postais, observados 
valor, natureza, documentação e restrições da mercadoria. Ele pode 
facilitar pequenas operações, mas não elimina: 
● fiscalização da Receita Federal; 
● anuência de órgão competente; 
● descrição e valor corretos; 
● comprovação da compra; 
● restrições postais e de artigos perigosos; 
● obrigações fiscais da pessoa jurídica; 
● possibilidade de a carga exigir outro tipo de declaração ou 
despacho. 
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Antes do embarque, deve-se confirmar com os Correios se o 
serviço aceita o produto, a origem, o valor, o peso, as dimensões, a 
bateria e o tratamento administrativo existentes naquele momento. 
Acima dos limites da remessa ou fora das condições da 
modalidade, será necessário despacho por declaração adequada, 
normalmente com estrutura formal e despachante. 
 
6.3 Courier: DHL, FedEx, UPS e similares 
O courier costuma oferecer rapidez e desembaraço integrado. É útil 
para: 
● amostras pequenas; 
● componentes de alto valor e baixo peso; 
● reposições urgentes; 
● lotes experimentais compatíveis com a modalidade. 
Mas a carga pode ser retirada do fluxo simplificado quando houver, 
por exemplo: 
● valor superior ao permitido; 
● finalidade ou quantidade incompatível; 
● produto sujeito a controle não atendido; 
● necessidade de importação no regime comum; 
● descrição, valor ou documentos inconsistentes; 
● restrição ao transporte; 
● exigência de habilitação e despacho formal. 
Conteúdos relacionados da Rimera: Importação por DHL, FedEx ou 
UPS: quando vale a pena e O que fazer quando a importação postal 
vira formal 
 

7. Quando migrar para a importação formal 
 

A importação formal tende a ser adequada quando há: 
● finalidade comercial recorrente; 
● lotes maiores; 
● valor acima do limite da remessa; 
● necessidade de melhor planejamento tributário; 
● carga consolidada aérea ou marítima; 
● múltiplas NCMs; 
● licença, LPCO, certificação ou controle específico; 
● necessidade de documentação completa para estoque, 
contabilidade e revenda; 
● interesse em negociar frete e custos de forma profissional. 
Na importação formal, a empresa deve estar habilitada para operar 
no Siscomex, salvo hipótese legal específica, e o despacho será 
registrado na declaração aplicável no sistema vigente. A transição 
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nacional para a Duimp exige verificar, em cada operação, o 
cronograma e o módulo disponível; não se deve assumir 
automaticamente que toda importação será registrada em DI ou que 
toda ela já será Duimp. 
 
Estrutura básica antes do primeiro lote 
● CNPJ e objeto social compatíveis; 
● regularidade cadastral e fiscal; 
● habilitação no Siscomex/RADAR adequada à capacidade da 
empresa; 
● certificado digital e representantes credenciados; 
● NCM e descrição técnica fechadas; 
● tratamento administrativo conferido; 
● Catálogo de Produtos, atributos e LPCO preparados quando 
aplicável à Duimp; 
● fornecedor e fabricante validados; 
● Incoterm definido; 
● câmbio e pagamento estruturados; 
● simulação tributária e logística; 
● despachante aduaneiro e agente de cargas alinhados antes do 
embarque; 
● contabilidade preparada para a nota fiscal de entrada e 
escrituração. 
Conteúdos relacionados da Rimera: Guia de documentação e 
RADAR e RADAR Siscomex para a primeira importação 
 

8. Como calcular os impostos da importação formal 
 

Na importação pelo regime comum, o cálculo não utiliza 
simplesmente “60%”. As alíquotas dependem da NCM, da origem, 
do regime, de eventual acordo ou benefício e da legislação vigente. 
Os principais tributos são: 
● II — Imposto de Importação: em geral calculado sobre o valor 
aduaneiro; 
● IPI: calculado conforme a legislação e a NCM, normalmente sobre 
valor aduaneiro acrescido do II; 
● PIS-Importação e Cofins-Importação: calculados conforme suas 
bases legais e alíquotas aplicáveis; 
● ICMS: imposto estadual calculado “por dentro”, considerando os 
elementos previstos na legislação do estado de 
desembaraço/destino e da operação; 
● antidumping e outras medidas: quando aplicáveis ao produto e à 
origem. 
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Também devem integrar o custo nacionalizado: 
● preço da mercadoria; 
● frete e seguro internacionais; 
● capatazia/terminal, quando aplicável; 
● armazenagem; 
● taxas aeroportuárias, portuárias ou do recinto; 
● frete de origem e destino; 
● despesas documentais; 
● despacho aduaneiro; 
● certificações, ensaios e homologações; 
● câmbio, tarifas bancárias e IOF; 
● transporte rodoviário nacional; 
● seguro nacional; 
● eventuais inspeções e demurrage/detention. 
 
Por que a amostra não revela o custo tributário do lote 
Uma amostra trazida por RTS pode recolher II e ICMS sob regras 
simplificadas. Já a importação formal recolhe os tributos 
correspondentes à NCM e permite uma apuração fiscal própria.  
Além disso, custos fixos do despacho são diluídos em volumes 
maiores. Portanto, a comparação correta deve ser feita pelo custo 
unitário nacionalizado, e não apenas pelo imposto pago na primeira 
caixa. 
Para o simulado, reúna pelo menos: 
● valor total em moeda estrangeira por NCM; 
● quantidade e valor unitário; 
● país de origem e procedência; 
● Incoterm; 
● frete e seguro estimados; 
● peso líquido, peso bruto, dimensões e número de volumes; 
● estado do importador e local provável de desembaraço; 
● finalidade e regime da operação. 
Conteúdos relacionados da Rimera: Impostos de importação e 
custo real e Por que fazer um simulado antes de comprar 
 

9. Escolher Incoterm, frete e seguro 
 

Aéreo 
Costuma ser competitivo para componentes leves, compactos, 
urgentes ou de alto valor agregado. O frete pode considerar o maior 
entre peso real e peso cubado. Baterias e artigos perigosos podem 
restringir voos e elevar custos. 
Marítimo LCL 
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Pode ser adequado para volumes maiores que não completam um 
contêiner. Exige atenção a custos mínimos de origem e destino, 
consolidação, desconsolidação, armazenagem e prazo. 
Marítimo FCL 
Pode oferecer melhor controle e escala quando o volume justifica 
contêiner exclusivo. 
Incoterm 
EXW, FOB, FCA, CIF e outros termos distribuem custos, riscos e 
responsabilidades entre comprador e vendedor. O Incoterm não 
substitui contrato nem define sozinho propriedade, pagamento ou 
tributação. Para transporte conteinerizado, FCA costuma merecer 
análise em lugar do uso automático de FOB. 
Componentes de alto valor ou sensíveis a umidade, impacto e 
eletricidade estática devem ter embalagem, seguro e condições de 
transporte compatíveis. 
Conteúdo relacionado da Rimera: EXW, FOB ou CIF: qual Incoterm 
escolher 
 

10. Fechar documentos antes do embarque 
 

Commercial Invoice 
Deve conter, entre outros elementos aplicáveis: 
● exportador, fabricante e importador; 
● descrição técnica completa; 
● marca, modelo e part number; 
● quantidade, unidade e valor unitário/total; 
● moeda; 
● Incoterm e local nomeado; 
● país de origem, aquisição e procedência; 
● pesos; 
● condições de pagamento; 
● assinatura ou forma válida de emissão; 
● informação de amostra, quando verdadeira, sem omitir valor 
aduaneiro. 
Packing List 
Deve discriminar volumes, conteúdo de cada caixa, quantidades, 
pesos líquidos e brutos, dimensões e marcações. 
Conhecimento de embarque 
AWB, HAWB/MAWB, BL ou HBL/MBL deve ser conferido quanto a 
partes, rota, volumes, peso, frete e demais dados. 
Documentos técnicos e regulatórios 
Conforme o produto: 
● datasheet e manual; 
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● certificado de origem; 
● laudos e certificados; 
● homologação Anatel; 
● registro/certificação Inmetro; 
● documentos Anvisa; 
● UN 38.3, ficha de segurança e declaração de perigosos; 
● licença/LPCO e documentos do órgão anuente; 
● declaração de madeira/embalagem, quando necessária. 
O despachante deve receber a minuta antes do embarque. Corrigir 
documento depois que a carga chegou costuma ser mais caro e 
pode não resolver todos os efeitos do erro. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Checklist de documentos para 
despacho aduaneiro 
 

11. Despacho aduaneiro e liberação da carga 
 

O fluxo, em linhas gerais, inclui: 
1. chegada e disponibilidade da carga; 
2. conferência documental final; 
3. registro da declaração de importação aplicável; 
4. vinculação de documentos, catálogo e licenças quando exigidos; 
5. recolhimento dos tributos; 
6. parametrização; 
7. análise documental e/ou física, se selecionada; 
8. atendimento de exigências; 
9. desembaraço; 
10. emissão da nota fiscal de entrada; 
11. liberação no terminal; 
12. transporte até o estabelecimento. 
 
Os canais de conferência e as exigências podem variar. Canal 
verde não corrige NCM, valor ou documento errado e não impede 
revisão aduaneira posterior. 
 
Onde a Rimera entra 
A Rimera pode atuar desde a fase anterior à compra, com: 
● análise da descrição e documentação técnica; 
● suporte à classificação fiscal; 
● verificação de tratamento administrativo; 
● simulado gratuito de impostos, despesas e frete; 
● habilitação ou ampliação do RADAR; 
● orientação para envio de amostras; 
● frete internacional aéreo ou marítimo; 
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● coordenação documental com o fornecedor; 
● despacho aduaneiro com dupla verificação operacional; 
● transporte rodoviário nacional; 
● acompanhamento até a entrega. 
Essa integração evita que a empresa descubra uma licença, custo 
ou incompatibilidade somente depois do embarque. 
Conteúdo relacionado da Rimera: Como escolher um despachante 
para a primeira importação 
 

12. Pós-importação: estoque, nota fiscal, rastreabilidade 
e responsabilidade 
 

O processo não termina no desembaraço. A empresa deve: 
● emitir e escriturar corretamente a nota fiscal de entrada; 
● conciliar quantidades, lotes, part numbers e custos; 
● manter documentos aduaneiros e comerciais pelo prazo legal; 
● preservar rastreabilidade e laudos; 
● conferir rotulagem, manuais e marcações exigidas; 
● cumprir obrigações de certificação e homologação para 
comercialização; 
● tratar garantias e produtos defeituosos; 
● cumprir obrigações ambientais e de logística reversa aplicáveis; 
● calcular o custo unitário nacionalizado real; 
● revisar margem, preço de venda e crédito tributário com a 
contabilidade. 
 
O importador passa a assumir responsabilidades sobre a 
regularidade do produto colocado no mercado brasileiro. Não é 
prudente depender apenas da declaração do fornecedor 
estrangeiro. 
 
Checklist cronológico para importar componentes eletrônicos 
 
Fase 1 — Produto e fornecedor 
Definir componente, função, aplicação, marca, modelo e part 
number. 
Obter datasheet, manual, fotos e composição. 
Confirmar tensão, potência, frequência e interfaces. 
Identificar rádio, bateria ou aplicação regulada. 
Validar fabricante, exportador e conta bancária. 
Verificar autenticidade, lote e rastreabilidade. 
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Fase 2 — NCM e regulação 
Classificar a NCM de oito dígitos com base técnica. 
Não copiar automaticamente o HS Code do fornecedor. 
Consultar tratamento administrativo vigente. 
Verificar Anatel, Inmetro, Anvisa e outros órgãos. 
Confirmar se licença/LPCO deve existir antes do embarque. 
Validar certificações para modelo, fábrica e família exatos. 
Mapear requisitos de bateria e artigo perigoso. 
 
Fase 3 — Amostra 
Definir se é amostra comercial ou realmente sem valor comercial. 
Emitir invoice com descrição, finalidade e valor corretos. 
Escolher Correios, courier ou despacho formal após análise. 
Confirmar aceitação de baterias e mercadorias controladas. 
Testar qualidade, segurança, compatibilidade e durabilidade. 
Registrar amostra-padrão e critérios de aceitação. 
 
Fase 4 — Viabilidade econômica 
Informar valor por NCM, quantidade, origem e Incoterm. 
Levantar pesos, dimensões, volumes, frete e seguro. 
Simular II, IPI, PIS, Cofins, ICMS e medidas adicionais. 
Incluir terminal, armazenagem, despacho, certificação e transporte. 
Calcular custo unitário nacionalizado e margem. 
Comparar remessa simplificada com importação formal sem 
misturar regimes. 
 
Fase 5 — Estrutura formal 
Validar CNPJ, objeto social e regularidade. 
Obter ou revisar habilitação no Siscomex/RADAR. 
Credenciar representantes. 
Preparar Catálogo de Produtos e atributos quando aplicável. 
Solicitar licença/LPCO no momento correto. 
Definir despachante, agente de cargas, seguro e transporte 
nacional. 
 
Fase 6 — Pedido e embarque 
Fechar contrato, especificação e controle de mudanças. 
Definir Incoterm e condições de pagamento. 
Realizar inspeção pré-embarque quando recomendada. 
Conferir invoice, packing list e conhecimento antes da saída. 
Confirmar marcações, embalagem ESD, umidade e perigosos. 
Autorizar embarque somente após validação regulatória e 
documental. 



Fase 7 — Despacho e pós-importação 
Registrar a declaração correta e recolher tributos. 
Atender conferência e exigências com documentação técnica. 
Emitir nota fiscal de entrada após o desembaraço. 
Transportar a carga com seguro e acondicionamento adequados. 
Conciliar lotes, quantidades e custo nacionalizado. 
Manter documentos, rastreabilidade e regularidade de 
comercialização. 
 
Conclusão: a sequência correta reduz o risco antes que ele vire 
custo 
 
O caminho mais seguro não é comprar um lote grande e depois 
descobrir como liberar. A sequência profissional é: 
identificar o produto → validar o fornecedor → classificar a NCM → 
consultar licenças e certificações → importar e testar amostras → 
simular o custo formal → preparar RADAR e documentos → 
embarcar → desembaraçar → controlar a pós-importação. 
Para componentes eletrônicos, a análise técnica é especialmente 
importante porque pequenas diferenças de função, comunicação, 
potência, bateria ou aplicação podem alterar a classificação e o 
controle regulatório. 
 
Antes de pagar o fornecedor ou autorizar o embarque, envie à 
Rimera a ficha técnica, o valor por NCM, a quantidade, os pesos, as 
dimensões e o endereço de coleta. A equipe poderá estruturar um 
simulado gratuito, avaliar a modalidade de transporte e orientar a 
documentação necessária para a operação. 
Quer continuar o planejamento? Acesse o Guia Como Começar a 
Importar e consulte também a Central de Guias e Checklists da 
Rimera. 
 
Este conteúdo é informativo. Alíquotas, atributos, tratamentos 
administrativos, cronogramas de DI/Duimp e requisitos de órgãos 
anuentes devem ser conferidos para a NCM, o produto e a 
finalidade concretos na data da operação. A consulta final deve 
ocorrer antes do embarque. 
 
Fontes oficiais principais consultadas 
● Portal Siscomex 
● Manual Aduaneiro de Importação da Receita Federal 
● Manual de Encomendas Internacionais da Receita Federal 
● Tributação no Regime de Tributação Simplificada 
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● Amostras sem valor comercial 
● Inmetro — Registro de Produtos e Serviços 
● Manual dos Correios: como importar 
 
Leitura complementar 
Para aprofundar seu planejamento, recomendamos também: 

• Como Começar a Importar 
• Documentação e RADAR Siscomex 
• Impostos e NCM na Importação 
• Despacho Aduaneiro de Importação 
• Simule Grátis os Custos da Sua Importação 

 
Solicite agora seu simulado gratuito: 
Comece com a Rimera Multimodal 
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